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Resumo: 
Em 30 de janeiro de 2020 a Organização Mundial da Saúde declarou que o surto da doença 
causada pelo novo coronavírus (COVID-19), constituía uma Emergência de Saúde Pública 
de Importância Internacional. Em 6 de fevereiro o governo brasileiro decretou uma 
quarentena que restringiu atividades e separou pessoas suspeitas de contaminação das 
pessoas que não estavam doentes. Dessa forma, o Ministério da Educação dispôs uma 
Portaria sobre a substituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais enquanto 
durasse a situação de pandemia. As instituições de ensino que optaram pelas atividades 
não presenciais por meios digitais se depararam com o desafio de utilizarem tecnologias 
da informação e da comunicação para viabilizarem atividades. Parte-se do pressuposto 
que alunos e professores não estavam preparados para a transição que se deu entre aulas 
presenciais e digitais e tiveram que se adaptar de diversas maneiras à nova situação. 
Objetiva-se analisar como foi realizada a continuidade de estudos em instituições públicas 
durante a quarentena. A pesquisa está sendo realizada por meio de dois questionários, 
um para alunos e outro para professores. Os questionários fornecerão dados quantitativos 
que serão aprofundados e avaliados em uma fase qualitativa. Espera-se uma melhor 
compreensão de como estão sendo realizadas as atividades de educação em meio digital 
em substituição às aulas presenciais e que se possa indicar alternativas sobre o que fazer 
ou não fazer no futuro, caso se depare com uma nova emergência desse tipo. 
Palavras-chave: Atividades Não Presenciais. Tecnologias da Informação e da 
Comunicação. Quarentena. 
 
Abstract: 
On January 30, 2020, the World Health Organization declared that the outbreak of the 
disease caused by the new coronavirus (COVID-19), constituted a Public Health Emergency 
of International Importance. On February 6, the Brazilian government decreed a 
quarantine that restricted activities and separated people suspected of being infected 
from those who were not sick. Thus, the Ministry of Education provided an Ordinance on 
the replacement of face-to-face classes with classes on digital media while the pandemic 
situation lasted. Educational institutions that opted for non-face-to-face activities by 
digital means faced the challenge of using information and communication technologies 
to make activities feasible. It is assumed that students and teachers were not prepared for 
the transition that took place between classroom and digital classes and had to adapt in 
different ways to the new situation. The objective is to analyze how the continuity of 
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studies in public institutions was carried out during the quarantine. The survey is being 
carried out through two questionnaires, one for students and the other for teachers. The 
questionnaires will provide quantitative data that will be further developed and evaluated 
in a qualitative phase. It is hoped that a better understanding of how education activities 
are being carried out digitally in substitution of face-to-face classes and that alternatives 
can be indicated on what to do or not to do in the future, in the event of a new emergency 
of this type. 
Keywords: Non-classroom activities. Information and Communication Technologies. 
Quarantine. 

 

1 Introdução 

 Entre o final de 2019 e início de 2020 uma nova doença respiratória espreitava a humanidade. 
Em breve todos saberíamos que se tratava de um novo vírus da família dos coronavírus, que causam 
síndromes respiratórias agudas gravas (SARS). Em 8 de janeiro circulou a informação para a 
comunidade científica de que pesquisadores chineses estavam correndo para descobrir a causa de 
uma misteriosa doença respiratória que havia infectado quase 60 pessoas no centro da China. A SARS 
que havia matado centenas de pessoas em 2002-2003 já havia sido descartada. De fato, tratava-se de 
uma nova ameaça (Cyranoski, 2020). 

 Em 21 de janeiro o editorial da Revista Nature estampava o alerta: “vigilância, prontidão, 
rapidez, transparência e coordenação global são agora cruciais para impedir que uma nova doença 
infecciosa se torne uma emergência global”. O editorial ainda explicava que a situação estava 
ocorrendo após o surto de um misterioso coronavírus semelhante à pneumonia, que havia sido 
relatado pela primeira vez no último dia de dezembro de 2019, e que já havia matado seis vidas na 
China. Àquela altura a Organização Mundial da Saúde (OMS) estava decidindo se devia declarar ou não 
a situação uma emergência internacional de saúde pública (STOP THE WUHAN CORONAVIRUS, 2020). 

 Somente em 30 de janeiro a OMS declarou que o surto da doença causada pelo novo 
coronavírus, nomeado como COVID-19, constituía uma Emergência de Saúde Pública de Importância 
Internacional. Ainda não era considerada como uma pandemia, fato esse que ocorreu apenas em 11 
de março de 2020 (OPAS BRASIL, 2020). 

 O governo brasileiro começou a articular uma estratégia nacional contra o COVID-19 em 6 de 
fevereiro por meio da Lei Nº 13.979 que dispôs sobre medidas para enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019. 
Uma das medidas de enfrentamento foi uma quarentena, definida como uma 

restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de contaminação das 
pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, meios de 
transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de maneira a evitar a 
possível contaminação ou a propagação do coronavírus. (BRASIL, 2020a). 

 A partir daí os ministérios passaram a emitir portarias para normatizar os atos vinculados às 
suas esferas. O Ministério da Educação objetivando evitar as inevitáveis aglomerações causadas pelas 
aulas presenciais, dispôs, por meio da Portaria Nº 343 de 17 de março sobre a substituição dessas aulas 
por aulas em meios digitais enquanto durar a situação de pandemia (BRASIL, 2020b). 

 Importante citar que a Portaria Nº 454 de 20 de março declarou o estado de transmissão 
comunitária do coronavírus em todo o território nacional (BRASIL, 2020c). 

 Com a indefinição de quando se daria a volta das aulas presenciais, e devido ao fato de que 
nem todas as escolas haviam aderido ao modelo de ministrar aulas por meios digitais a Medida 
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Provisória nº 934 de 1º de abril definiu que as escolas da educação básica e as instituições de ensino 
superior poderiam distribuir a carga horária em um período diferente aos 200 dias letivos previstos 
em lei (BRASIL, 2020 d).A Portaria Nº 373 de 3 de abril ainda autorizou os cursos de educação 
profissional técnica de nível médio em andamento nas instituições integrantes do sistema federal de 
ensino a suspender as aulas presenciais ou substituí-las por atividades não presenciais (BRASIL, 2020e). 

 Essa é a situação que se tem no final do mês de maio, com algumas instituições de ensino 
optando pelas atividades não presenciais e outras suspendendo completamente suas aulas. 

 Aquelas que optaram pelas atividades não presenciais por meios digitais se depararam de um 
dia para o outro, literalmente, com o desafio de utilizarem as chamadas tecnologias da informação e 
da comunicação (TICs) para viabilizarem atividades para seus alunos. No entanto, será que professores 
e alunos estavam e/ou estão preparados para trabalharem integralmente de forma digital? 

 Partimos da hipótese de que tanto alunos como professores não estavam preparados para a 
transição abrupta que se deu entre as aulas presenciais e as digitais e tiveram que se adaptar de 
diversas maneiras a essa nova situação. 

 O objetivo dessa pesquisa é analisar como está sendo realizada a continuidade de estudos em 
instituições públicas de ensino que optaram por atividades não presenciais e em instituições públicas 
que suspenderam suas atividades formais durante o período de pandemia por causa do COVID-19. 
Espera-se também descrever como alunos de instituições públicas de ensino estão realizando seus 
estudos formais e informais e como professores de instituições públicas de ensino estão aplicando 
suas atividades formais e/ou informais. 

2 Metodologia 

Participam da pesquisa estudantes da Educação Básica e Superior do Instituto Federal do Rio 
Grande do Sul (IFRS) e do Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC). Trata-se de uma pesquisa de 
natureza aplicada, que objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática, dirigidos à solução de um 
problema específico. Utiliza-se uma abordagem qualitativa e quantitativa. A abordagem qualitativa se 
preocupa com aspectos da realidade que não podem ser quantificados, centrando-se na compreensão 
e explicação da dinâmica das relações sociais. Já o aspecto quantitativo da pesquisa enfatiza a 
objetividade na coleta e análise dos dados ao mesmo tempo em que analisa dados numéricos por meio 
de procedimentos estatísticos (GERHARDT; SILVEIRA, 2009, p. 32-35). Quanto aos objetivos, trata-se 
de uma pesquisa descritiva, que tem como objetivo a descrição das características de determinada 
população ou fenômeno (GIL, 1991, p. 42). 

 A pesquisa está sendo realizada por meio de dois questionários online, um aplicado aos alunos 
e outro aos professores. O público alvo da pesquisa são alunos e professores do IFRS e do IFSC, 
envolvendo o Ensino Médio e o Ensino Superior. Optou-se pelo IFRS para representar uma instituição 
que suspendeu atividades formais de ensino e pelo IFSC que continuou suas atividades formais de 
ensino por meio de atividades não presenciais. 

 Optou-se por uma abordagem integrativa qualitativa e quantitativa. Os questionários 
fornecerão os dados quantitativos que serão aprofundados e avaliados em uma segunda fase 
qualitativa (FLICK, 2009, p. 43). 

 Os questionários foram construídos por meio do aplicativo Google Formulários disponível 
gratuitamente na plataforma Google Apps. Tanto alunos como professores irão concordar com um 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) antes de responderem ao questionário. Alunos 
menores de idade devem ter o consentimento dos pais ou responsáveis para participar e concordar 
com um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para Menores de Idade (TALE). Aqueles que não 
concordarem com o TCLE ou TALE não precisarão responder aos respectivos questionários. A pesquisa 
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passou pela aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa do IFRS. A assentimento aos termos será 
realizado de modo online. 

 Tanto alunos como professores estão sendo buscados através de contatos com instituições 
públicas de ensino. Esses contatos serão realizados pela equipe de pesquisadores, que irá buscar 
endereços de email ou outros contatos digitais de diretores e/ou coordenadores de curso. A esses 
contatos será solicitado que disseminem o questionário específico de professores aos seus docentes. 
Já para o questionário dos alunos será solicitado aos coordenadores de curso contatados que repassem 
o questionário às redes de turmas de alunos formadas pelo aplicativo Whatsapp, método esse 
considerado mais efetivo para alcançar muitos alunos que não costumam acessar email. 

3 Resultados esperados 

 Espera-se ao final da pesquisa uma melhor compreensão de como estão sendo realizadas as 
atividades de educação em meio digital em substituição às aulas presenciais e de que forma 
poderemos indicar alternativas sobre o que fazer ou não fazer no futuro, caso nos deparemos 
novamente com situação semelhante. 
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